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Como são feitas as leis ambientais no Brasil: o caminho no Congresso e um caso real
As leis ambientais do Brasil são feitas como as outras leis federais: alguém propõe um projeto, o Congresso discute e vota, e o presidente da República sanciona ou veta. Além das leis, há normas ambientais feitas por um conselho do governo, o Conama. Entender o caminho ajuda a acompanhar quem decide e em que momento.
Quem pode propor
Pela Câmara dos Deputados, podem apresentar um projeto de lei: qualquer deputado ou senador, as comissões da Câmara, do Senado ou do Congresso, o presidente da República, o STF, os tribunais superiores, o procurador-geral da República e os cidadãos. O projeto de iniciativa popular precisa da assinatura de pelo menos 1% dos eleitores do país, em pelo menos cinco estados, com no mínimo 0,3% dos eleitores de cada um (Câmara).
O caminho no Congresso
	Etapa	O que acontece
	Comissões de mérito	o presidente da Câmara manda o projeto para até três comissões do tema (por exemplo, meio ambiente ou agricultura); um relator analisa e pode mudar o texto
	Comissões de admissibilidade	a Comissão de Constituição e Justiça analisa todos os projetos; a de Finanças, os que criam gastos; se uma delas rejeitar, o projeto é arquivado
	Plenário	só vai ao plenário se as comissões divergirem, se for de iniciativa popular ou se tiver urgência, entre outros casos; com 257 deputados presentes, aprova-se por maioria simples
	Outra Casa	o Senado revisa; se mudar o texto, ele volta à Câmara, que decide só sobre as mudanças
	Sanção ou veto	o presidente tem 15 dias úteis para sancionar ou vetar, no todo ou em parte
	Vetos	o Congresso analisa os vetos em sessão conjunta; se derrubar um veto, o trecho volta para a lei

Fonte: Câmara dos Deputados, Entenda o processo legislativo.
Lei e resolução do Conama
Muitas regras ambientais do dia a dia não são leis, mas resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). Pela Lei 6.938/1981, a Política Nacional do Meio Ambiente, o Conama é o órgão consultivo e deliberativo do sistema ambiental e cabe a ele “estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente” (Planalto).
As frentes parlamentares
Dentro do Congresso, deputados e senadores de vários partidos se reúnem em frentes parlamentares, que a Câmara define como associações “suprapartidárias” de pelo menos um terço dos membros do Legislativo federal, para tratar da legislação de um setor (Câmara, Ato da Mesa 69/2005). Cada frente é registrada na Câmara, com coordenador e lista de membros. Três das registradas na legislatura atual (2023-2027) tratam de temas ambientais:
	Frente	Coordenador	Registro
	Frente Parlamentar da Agropecuária	Pedro Lupion	Câmara, dados abertos
	Frente Parlamentar Mista Ambientalista	Nilto Tatto	Câmara, dados abertos
	Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas	Célia Xakriabá	Câmara, dados abertos

Um exemplo de debate em que essas frentes tiveram lados opostos, o marco temporal, está em Movimento indígena no Brasil. Depois de aprovada, uma lei ainda pode ser questionada no STF, como no caso abaixo.
Um caso: o Código Florestal de 2012
O Código Florestal (Lei 12.651/2012) definiu, entre outras coisas, as regras para quem desmatou áreas protegidas antes de 22 de julho de 2008. Em 2013, a Procuradoria-Geral da República e o PSOL levaram partes da lei ao STF. Em 28 de fevereiro de 2018, o STF manteve a maior parte da lei e decidiu que suspender a punição de quem assinou termo de compromisso para recuperar a área não é anistia, porque o proprietário volta a ser punido se não cumprir. Declarou inconstitucionais as regras sobre o entorno de nascentes e olhos d’água intermitentes e tirou das obras de “utilidade pública” em áreas protegidas as de gestão de resíduos e as de competições esportivas (Agência Brasil, 28/2/2018; Portal Amazônia, 1º/3/2018).
No dia do julgamento, as posições eram estas:
	Quem	O que disse
	Nurit Bensusan, bióloga do Instituto Socioambiental	a regra premia os proprietários que descumpriram a lei; “Quem respeitará esse código se amanhã outra anistia puder ocorrer?” (BBC Brasil, pelo IHU Unisinos, 28/2/2018)
	Rodrigo Lima, diretor da consultoria Agroicone	derrubar a regra “criaria um cenário de insegurança muito grande” para os produtores (BBC Brasil, pelo IHU Unisinos)

Você sabia?
Nem todo projeto de lei é votado no plenário da Câmara. Se todas as comissões que analisam o projeto o aprovarem, ele segue direto para o Senado ou para a sanção; é o chamado caráter conclusivo das comissões (Câmara).
Termos vizinhos

	Movimento indígena no Brasil (link).



	Direitos indígenas (link).



	Desmatamento na Amazônia (link).



	Agenda 2030 e os ODS (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
Como são feitas as leis ambientais no Brasil? Como as outras leis federais: alguém propõe o projeto, as comissões e, em alguns casos, o plenário da Câmara e do Senado votam, e o presidente sanciona ou veta.
 
 Quem pode propor uma lei ambiental? Deputados, senadores, comissões, o presidente da República, o STF, os tribunais superiores, o procurador-geral da República e os cidadãos, com assinaturas de 1% dos eleitores.
 
 O que é o Conama? O Conselho Nacional do Meio Ambiente, que, pela Lei 6.938/1981, estabelece normas e padrões de qualidade ambiental por meio de resoluções.
 
 O que o STF decidiu sobre o Código Florestal? Em 2018, manteve a maior parte da lei de 2012 e decidiu que a regra para quem desmatou antes de 22 de julho de 2008 e se compromete a recuperar a área não é anistia.
 

Fontes

	Agência Brasil. Supremo mantém validade de artigos do Código Florestal. 28/2/2018.



	Câmara dos Deputados. Ato da Mesa nº 69, de 10/11/2005.



	Câmara dos Deputados. Entenda o processo legislativo.



	IHU Unisinos (reprodução da BBC Brasil, João Fellet). Código Florestal no STF. 28/2/2018.



	Planalto. Lei 6.938/1981, Política Nacional do Meio Ambiente.



	Portal Amazônia. Concluído julgamento de ações sobre novo Código Florestal. 1º/3/2018.



	Câmara dos Deputados, dados abertos. Frentes parlamentares da 57ª legislatura: Agropecuária, Ambientalista e Povos Indígenas.



Sobre este ebook
123 Ecos. Como são feitas as leis ambientais no Brasil: o caminho no Congresso e um caso real. Disponível em: https://123ecos.com/docs/leis-ambientais-intencoes-ocultas/. Gerado em 11/11/2026.
Uso permitido: leitura, uso em aula e citação com a fonte. Uso comercial ou republicação precisam de autorização (contato@123ecos.com).
Créditos das imagens: junto de cada imagem.
Textos deste ebook
	Como são feitas as leis ambientais no Brasil: o caminho no Congresso e um caso real. Disponível em: https://123ecos.com/docs/leis-ambientais-intencoes-ocultas/. Versão de 28/10/2026.

OEBPS/sumario.xhtml
Sumário

		Como são feitas as leis ambientais no Brasil: o caminho no Congresso e um caso real

		Sobre este ebook





